PARECER Nº 995, DE 2012

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 320, DE 2012
O senhor Governador encaminhou a esta Assembléia Legislativa, por meio da Mensagem A-n.º 53/2012, o Projeto de lei n.º 320, de 2012, que altera a Lei nº 12.548, de 2007, que consolida a legislação relativa ao idoso, para instituir o Fundo Estadual do Idoso.

O projeto permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 61ª a 65ª Sessões Ordinárias (de 17/05/12 a 23/05/12), tendo recebido duas emendas.

Em seguida, o projeto foi remetido a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser apreciado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, cabendo a esta Assembléia deliberar sobre o assunto ora em pauta. Ademais, sob a ótica constitucional, legal e jurídica, não vislumbramos óbices à aprovação deste projeto.

A criação de fundos é matéria de caráter financeiro, sendo a competência legislativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. O Senhor Governador já teve a oportunidade de vetar proposições de iniciativa do Poder Judiciário e do Poder Legislativo que tratavam da criação de fundos no âmbito desses dois Poderes. De fato, a matéria tratada no projeto é inequivocamente de natureza orçamentária.

A Constituição da República outorga ao Poder Executivo, com exclusividade, a competência para deflagrar o procedimento legislativo das leis relativas ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos (artigo 165), regra de ordem jurídica superior, que se encontra projetada no artigo 174 da Constitui​ção do Estado.
No mérito, a propositura merece prosperar, pois será responsável por viabilizar mais transparência e controle na execução da política de atenção ao idoso. Com relação às emendas apresentadas, passamos a tecer os seguintes comentários:
Pretende a emenda de nº 1 autorizar a destinação de recursos do Fundo para pagamento de assistência de “cuidadores” aos idosos que dela necessitarem, respeitados os critérios a serem fixados pelo conselho Estadual do Idoso. A emenda nº 2, por sua vez, atribui ao Conselho Estadual do Idoso a gerencia do Fundo. Entendemos que as normas constitucionais supracitadas têm como pressuposto o fato de que somente o Poder Executivo, por força das atribuições ínsitas à função de administrar, detém condições de, sopesados os dados e as informações concernentes à Administração, aferir previamente a forma de aplicação e a gerência dos recursos públicos, tal como foi feito na apresentação do projeto. Somos, portanto, pela rejeição das emendas.
Por todo o exposto, sob os aspectos que ora nos compete examinar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 320, de 2012, e contrariamente às emendas nº 1 e 2.

a) André Soares – Relator 
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, e contrário às emendas nºs 1 e 2.

Sala das Comissões, em 13-6-2012.
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